AFISCOM

CONTATO: www.afiscom@terra.com.br
COMUNICADO SRE 11, DE 28-08-24 – DOE  29-08-24

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de setembro de 2024, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 421

MÊS DE SETEMBRO DE 2024

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME PERIÓDICO DE APURAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA
CÓDIGO DE PRAZO DE RECOLHIMENTO
RECOLHIMENTO DO ICMS

- CNAE -
- CPR -
REFERÊNCIA



AGOSTO/2024



DIA DO VENCIMENTO

19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 46818, 46826; 53105, 53202.

1031
04

63119, 63194; 73122.

1100
10

60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906.

1150
16

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709, 02101, 02209, 02306, 03116, 03124, 03213, 03221, 05003, 06000, 07103, 07219, 07227, 07235, 07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 08924, 08932, 08991,09106, 09904; 10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 12107, 12204, 17109, 17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101; 20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 23915, 23923, 24113, 24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 29506; 30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33163, 33171, 33198, 33210, 35301, 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 39005;

1200
20

41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 45307, 45412, 45421, 45439, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47318, 47326, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124, 49400, 49507. 50114, 50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906, 56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917, 63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 66134, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226, 69117, 69125, 69206; 70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 79902; 80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85503, 85911, 85929, 85937, 85996, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 95118, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008.

1200

20

@10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 25225, 27228, 27406, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 38327, 38394; 47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201.

1250
25

CNAE
CPR
JULHO/2024



DIA

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 15408; 23419, 23427;  30415, 30423, 32922, 32990. 

+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver enquadrado
2100
10

OBSERVAÇÃO:

O Decreto nº 45.490/2000, que aprovou o RICMS/2000, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas.

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros estabelecidos pela Lei n° 10.175/1998, e demais acréscimos legais.

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA:

MERCADORIA
- CPR -
REFERÊNCIA



AGOSTO/2024



DIA VENC.

* Todas as mercadorias, exceto as abrangidas pelo § 3º do artigo 3º do Anexo IV do RICMS/2000 (vide abaixo o item: COMBUSTÍVEIS – TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA).
1200
20

OBSERVAÇÃO EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST:

a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a sujeição passiva por substituição deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 1200. (Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000).

COMBUSTÍVEIS – TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA:

Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, a central de matéria-prima petroquímica – CPQ, a unidade de processamento de gás natural ou estabelecimento ​​produtor e industrial a ele equiparado, definido e autorizado por órgão federal competente – UPGN, e o Formulador de Combustíveis, quanto às operações com combustíveis sujeitos ao regime de tributação monofásica, nos termos estabelecidos em acordos celebrados entre os Estados e o Distrito Federal, observar-se-á o que segue (§§ 3º e 5º do artigo 3º do Anexo IV do RICMS/2000):

1 – deverá ser recolhido, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1100, o restante do imposto devido, assim considerado o valor total do imposto apurado a recolher, deduzido os recolhimentos efetuados conforme inciso XIV do “caput” do artigo 115 deste regulamento;

2 – o restante do imposto devido a ser recolhido, conforme previsto no item 1, poderá ser compensado com eventual saldo credor mantido pelo contribuinte, sendo permitida, nesse caso, a compensação de imposto com até 100% (cem por cento) do valor total do imposto repassado no mês correspondente, nos termos de acordo firmado entres as unidades federadas, na hipótese de ser apurado preliminarmente saldo credor a transportar para o período seguinte.

3 – no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador – CPR 1100.

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 – DIFAL:

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito ou não no Cadastro de Contribuintes do ICMS deste Estado, que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto localizado neste Estado no mês de agosto, deverá recolher o imposto devido a este Estado até o dia 16 de setembro – CPR 1150. (artigo 3º, § 6º do Anexo IV do RICMS/2000).

SIMPLES NACIONAL:

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO

SIMPLES NACIONAL”

DESCRIÇÃO
REFERÊNCIA


JULHO/2024


DIA DO VENCIMENTO

Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 11;5, inciso XV-A, do RICMS/2000 (Portaria CAT 75/2008) *

Substituição Tributária, nos termos do § 2º do Artigo 268 do RICMS/2000*
30

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01/01/2014, o imposto devido pela entrada, em estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – “Simples Nacional”, de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o último dia do segundo mês subsequente ao da entrada.

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de agosto encontra-se disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio do link Agenda do Simples Nacional.
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS:

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

GIA
Excetuadas as hipóteses expressamente previstas na legislação, a GIA deverá ser apresentada até esta data, em relação ao imposto apurado no mês de dezembro de 2023 (art. 254 do RICMS/2000 – Portaria CAT-92/1998, Anexo IV, artigo 20) através do endereço http://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/pfe/
Dia 20

GIA-ST
O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, inclusive relativas ao DIFAL nas operações e prestações destinadas a não contribuintes, em relação ao imposto apurado no mês de maio, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (itens 1 e 2 do § 1º do artigo 254 do RICMS/2000)
Dia 10

REDF
Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir indicados, conforme o 8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT 85/2007)


8º dígito
0
1
2
3
4
5
6
7
8
9


Dia do mês subseqüente a emissão
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19


OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT 85/2007).

EFD
O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos da Portaria CAT 147/2009.
Dia 20

NOTAS GERAIS:

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP:

O valor da UFESP para o período de 01/01/2024 a 31/12/2024 será de R$ 35,36 (Comunicado Dicar 93, de 19/12/2023, DOE 20/12/2023).

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor:

No período de 01/01/2024 a 31/12/2024, na operação de saída a título de venda a consumidor final com valor inferior a R$ 18,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/2000, artigo 132-A e 134, e Comunicado Dicar 94, de 19/12/2023, DOE 20/12/2023).

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal (modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se tratar de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (modelo 65) (RICMS/2000, artigo 132-A, parágrafo único e 135, § 7º).

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 23/08/2024.

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento (https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária.
PORTARIA SRE 64, DE 28-08-24 – DOE  29-08-24

Altera a Portaria SRE 29, de 29 de abril de 2024, que estabelece a base de cálculo na saída de produtos de papelaria e de papel, a que se refere o artigo 313-Z14 do Regulamento do ICMS.

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, e nos artigos 41, 313-Z13 e 313-Z14 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria SRE 29/24, de 29 de abril de 2024:

I - o § 2º do artigo 1º:

“§ 2º - Excepcionalmente em relação ao item 32.0 do Anexo Único, aplica-se, no período de 1º de junho de 2024 a 31 de agosto de 2024, o percentual de IVA-ST de 40,57%.” (NR);

II - o item 32.0 do Anexo Único:

“

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO
IVA-ST (%)

32.0
19.031.00
4802.56
Papel cortado “cutsize” (tipo A3, A4, ofício I e II, carta e outros)

34,89

” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor em 1º de setembro de 2024.
RESOLUÇÃO PGE Nº 31, DE 28-08-24 – DOE  29-08-24

Disciplina os procedimentos relativos à representação dos agentes públicos de que trata o artigo 3º, inciso XXII, da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.400, de 6 de junho de 2024, pela Procuradoria Geral do Estado

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III, XXV e XXIX e § 3º do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015,

CONSIDERANDO o quanto disposto no artigo 7º, inciso XXIX, da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.400, de 6 de junho de 2024, que incumbiu à Procuradoria Geral do Estado a representação judicial e extrajudicial dos agentes públicos do Poder Executivo, no âmbito da Administração Pública direta e autárquica, exceto das universidades públicas; e,

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar as aludidas representações, nos termos do inciso XXIX e alíneas do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.400, de 6 de junho de 2024, especialmente quanto aos critérios, aos limites e às hipóteses de incompatibilidade,

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - Esta resolução disciplina os procedimentos relativos à representação dos agentes públicos de que trata o inciso XXIX do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.400, de 6 de junho de 2024, pela Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 2º - A representação de agentes públicos somente ocorrerá mediante solicitação do interessado e desde que o fato questionado tenha ocorrido no exercício regular do cargo, emprego ou função, com observância das respectivas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, e praticado em consonância com orientação formal emitida pela Procuradoria Geral do Estado, devendo o requerimento demonstrar a existência de interesse público da Administração Pública estadual.

§ 1º - A representação aludida no caput dar-se-á nos seguintes processos e procedimentos:

I – ações judiciais de natureza cível;

II – ações judiciais de natureza penal;

III – processos administrativos;

IV – procedimentos preliminares de cuja conclusão possa resultar propositura de ações judiciais de natureza cível ou penal.

§ 2º - Para os fins desta resolução, considera-se orientação formal parecer jurídico ou orientação jurídica equivalente, emitidos pela Procuradoria Geral do Estado especificamente para o caso questionado na ação judicial ou no procedimento extrajudicial.

§ 3º - Equipara-se à orientação formal, a manifestação jurídica sobre o requerimento de representação em que se entenda que não há colidência com orientações ou posicionamentos que tenham sido adotados pela Procuradoria Geral do Estado.

§ 4º - O pedido de representação poderá ser formulado, independentemente de citação, intimação ou notificação do interessado, a partir da distribuição dos autos do processo judicial ou da instauração de procedimento antecedente à propositura de ação judicial, observado o disposto nos artigos 5º e 6º desta resolução.

§ 5º - Na hipótese do § 4º deste artigo, o requerente deverá encaminhar cópia do instrumento de citação, intimação ou notificação no prazo de até setenta e duas horas, contado do seu respectivo recebimento.

CAPÍTULO II - DA LEGITIMAÇÃO PARA SOLICITAR REPRESENTAÇÃO PELA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, E DA COMPETÊNCIA PARA
ANÁLISE DO RESPECTIVO PEDIDO

Artigo 3º - A Procuradoria Geral do Estado poderá representar, observadas suas funções institucionais e o disposto no artigo 4º desta resolução, além de seus membros, os agentes públicos a seguir relacionados:

I - Governador do Estado;

II - Vice-Governador do Estado;

III - Secretários de Estado, Secretários Executivos, Controlador Geral do Estado e Controlador Geral do Estado Executivo;

IV - dirigentes máximos de autarquias públicas estaduais, exceto universidades públicas;

V - titulares de cargos em comissão de direção, chefia e assessoramento superiores da Administração Pública direta e respectivas autarquias, exceto as universidades públicas;

VI - titulares de cargos efetivos da Administração Pública direta e respectivas autarquias, exceto as universidades públicas;

VII - ex-titulares dos cargos e funções referidos nos incisos anteriores.

Artigo 4º - Os pedidos de representação serão dirigidos à Assessoria de Defesa dos Agentes Públicos - ADAP, vinculada ao Gabinete do Procurador Geral do Estado, para análise e posterior encaminhamento à Procuradora Geral do Estado para decisão.

Parágrafo único - Na hipótese de o requerimento do pedido de representação ter sido formulado pela Procuradora Geral do Estado, os autos do processo administrativo devem ser remetidos ao Procurador Geral do Estado Adjunto para decisão.

CAPÍTULO III - DO PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DO PEDIDO DE REPRESENTAÇÃO

Seção I - Da instrução do pedido de representação
Artigo 5º - O agente público que solicitar a representação de que trata esta resolução deverá formular requerimento por escrito, fornecendo todos os documentos e informações necessários à defesa, tais como:

I - nome completo e qualificação do requerente, indicando, sobretudo, o cargo ou função ocupada no momento da prática do fato questionado;

II - descrição pormenorizada dos fatos e alegações de defesa;

III - indicação de outros processos, judiciais ou administrativos, ou inquéritos que mantenham relação com a questão debatida;

IV - cópias de todos os documentos que fundamentam ou provam as alegações;

V - cópias integrais do processo correspondente, especialmente do instrumento de citação ou intimação, quando houver, cópia da petição inicial e da decisão que motivou a solicitação;

VI - indicação de eventuais testemunhas, quando necessário, com os respectivos endereços residenciais; e

VII - indicação de meio eletrônico, endereço e telefone para contato.

§ 1º - Para fins de ajuizamento de ação penal privada, o requerimento deve contemplar expressa autorização, inclusive com a menção do fato criminoso e a indicação de seu autor.

§ 2º - Os documentos em poder da Administração Pública estadual que não forem franqueados ao requerente, comprovada a recusa administrativa, e reputados imprescindíveis à causa, podem ser requisitados pela ADAP, nos termos do artigo 118, incisos II e III, da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015.

§ 3º - Na hipótese de processo, disciplinar ou de controle, em curso, o agente deverá informar expressamente esta situação quando do pedido de representação, autorizando o acesso ao processo pelo Procurador do Estado coordenador da ADAP.

Artigo 6º - O requerimento de que trata o artigo 5º deverá ser instruído, no mínimo, com os seguintes elementos:

I - demonstração de enquadramento funcional do agente público nas hipóteses previstas no artigo 3º desta resolução;

II - demonstração da presença de nexo de causalidade entre o fato questionado e o exercício regular do cargo, emprego ou função com observância das atribuições constitucionais, legais ou regulamentares do interessado;

III - demonstração da existência de interesses jurídicos convergentes entre a Administração Pública estadual e o agente público a ser representado;

IV - parecer jurídico ou orientação jurídica equivalente emitidos pela Procuradoria Geral do Estado especificamente para o caso questionado, nos termos do artigo 2º, § 2º, desta resolução;

V - declaração expressa acerca da existência ou da inexistência, quanto ao mesmo fato, de:

a) sindicância ou processo administrativo disciplinar;

b) processos administrativos em trâmite perante órgãos de fiscalização e controle;

c) representação perante a Controladoria Geral do Estado ou órgão correspondente.

§ 1º - A manifestação prevista no § 3º do artigo 2º desta resolução será de atribuição da ADAP, que, na hipótese de dúvida fundada, poderá contar com auxílio da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral ou das Assessorias que integram o Gabinete do Procurador Geral.

§ 2º - Se necessário para a análise do pedido de representação, a ADAP poderá solicitar informações ou manifestação técnica por parte de órgãos da Administração Pública estadual que guardem relação com o fato questionado.

§ 3º - Excepcionalmente, o pedido de representação poderá ser analisado, mesmo que todos os elementos de instrução previstos no caput não se encontrem presentes, em situações de comprovada urgência, sem prejuízo da juntada posterior do documento comprobatório do preenchimento do requisito faltante, no prazo assinalado pela ADAP, sob pena de eventual deferimento prévio ficar sem efeito.

§ 4º - Na hipótese do § 3º, juntado o documento comprobatório do preenchimento do requisito faltante, a ADAP poderá, caso entenda necessário, realizar nova análise do pedido de representação, submetendo à Procuradora Geral do Estado para decisão.

Artigo 7º - O requerimento de que trata o artigo 5º deverá ser encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para análise do pedido de representação, na forma do artigo 4º, no prazo máximo de três dias úteis a contar do recebimento do mandado de citação, intimação ou notificação, salvo na hipótese do §5° do artigo 2° e de motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente justificado.

Parágrafo único - No caso de haver a necessidade de prática de ato judicial ou extrajudicial em prazo menor ou igual ao previsto no caput, o requerimento deverá ser feito em até vinte e quatro horas do recebimento do mandado de citação, intimação ou notificação.

Seção II - Da decisão e dos respectivos meios de impugnação

Artigo 8º - A análise do pedido de representação formulado pelo agente público interessado deverá abarcar, obrigatoriamente, o exame dos elementos enumerados nos incisos do caput do artigo 6º.

Parágrafo único - A análise de que trata o caput deverá ser efetuada em até sete dias úteis, salvo em caso urgente de que possa resultar lesão grave e irreparável ao requerente, hipótese em que o prazo será de vinte e quatro horas.

Artigo 9º - Da decisão sobre o pedido de representação será dada ciência imediata ao requerente.

Parágrafo único - Acolhido o pedido de representação, caberá ao coordenador da ADAP designar Procurador do Estado para representar o requerente, nas hipóteses em que este mesmo não o fizer, em conjunto ou isoladamente.

Artigo 10 - Verificadas, no transcurso do processo ou procedimento, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 11 desta resolução, o Procurador responsável suscitará incidente de impugnação sobre a legitimidade da representação ao Procurador do Estado coordenador da ADAP que o encaminhará para decisão da Procuradora Geral do Estado, sem prejuízo do patrocínio até a decisão administrativa final.

Parágrafo único - Acolhido o incidente de impugnação, a notificação do requerente equivale à cientificação de renúncia do mandato, bem como a ordem para constituir outro patrono para a causa, mantida a representação nos termos e no prazo da legislação processual aplicável.

CAPÍTULO IV - DAS VEDAÇÕES À REPRESENTAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS PELA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Artigo 11 - É vedada a representação do agente público pela Procuradoria Geral do Estado quando se observar:

I - não haver relação entre o ato praticado ou fato ocorrido e o exercício regular do cargo, emprego ou função;

II - não ter sido o ato questionado objeto de análise prévia do órgão de consultoria ou assessoramento jurídico competente, nas hipóteses em que a legislação assim o exigir;

III - ter sido o ato questionado praticado em dissonância com a orientação do órgão de consultoria e assessoramento jurídico competente, ou equivalente;

IV - incompatibilidade com o interesse público no caso concreto;

V – existência de coisa julgada na esfera cível ou penal atribuindo ao requerente a responsabilidade pelo ato ou fato impugnados e a sua ilicitude;

VI – reconhecimento, em caráter definitivo e em processo administrativo disciplinar ou por órgão de controle, da ilicitude do ato ou fato impugnados e da responsabilidade do requerente;

VII - a existência de litígio judicial com a pessoa jurídica de direito público da Administração Pública estadual de que seja integrante, inclusive por força de litisconsórcio necessário ou intervenção de terceiros, desde que relacionada ao fato em que o pedido de representação se baseia;

VIII – desvio ético do requerente constatado pela Controladoria Geral do Estado ou órgão correspondente;

IX - que se trata de pedido de representação, como parte autora, em ações de indenização por danos materiais ou morais, em proveito próprio do requerente;

X - não ter o requerimento atendido aos requisitos mínimos exigidos pelos artigos 5º e 6º desta resolução;

XI - o patrocínio concomitante por advogado privado;

XII - em ações judiciais de natureza penal, que a controvérsia verse, essencialmente, sobre matéria fática, exceto se a questão já tiver sido examinada pela Procuradoria Geral do Estado em processo ou expediente administrativo com conclusão favorável ao autor do pedido de representação.

CAPÍTULO V - DA POSIÇÃO DO ESTADO OU DE SUAS AUTARQUIAS NA AÇÃO JUDICIAL

Artigo 12 - É incabível a representação judicial de agente público de que trata esta resolução na hipótese em que a pessoa jurídica de direito público da Administração Pública estadual que integra, chamada a se manifestar na demanda por intermédio do órgão de representação judicial competente, ingressar no polo ativo da respectiva ação.

§ 1º - Se o ingresso da pessoa jurídica de direito público da Administração Pública estadual no polo ativo ocorrer posteriormente ao deferimento do pedido de representação judicial pela Procuradoria Geral do Estado, o órgão responsável pela defesa, uma vez comunicado do fato, dará ciência ao agente público interessado, para que constitua outro patrono para a causa, mantida a representação nos termos e no prazo da legislação processual aplicável.

§ 2º - Não se aplica o disposto no caput deste artigo quando, havendo litisconsórcio passivo, o ingresso no polo ativo ocorrer em razão de fato imputado a litisconsorte diverso do agente público solicitante.

§ 3º - A presença da pessoa jurídica de direito público da Administração Pública estadual de que trata o caput no polo passivo da ação judicial não implica deferimento automático do pedido de representação, incumbindo à ADAP avaliar o cabimento da solicitação, com base nos parâmetros fixados por esta resolução.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 13 - Exceto quando for beneficiário de gratuidade de justiça, o requerente, uma vez deferido o pedido de representação, deverá arcar com todas as despesas processuais oriundas da demanda.

Artigo 14 - É vedada a representação extrajudicial de agentes públicos em procedimentos administrativos correicionais ou disciplinares.

Artigo 15 - Após deferido o pedido de representação, toda a interlocução do representado com a instância judicial ou extrajudicial deverá ser exercida por intermédio do órgão da Procuradoria Geral do Estado responsável por sua defesa, sendo que o descumprimento desse dever importa em renúncia tácita à representação, o que será informado ao representado para a integral assunção da representação.

Parágrafo único - Após o deferimento do pedido de representação, caso o representado receba notificações ou intimações diretamente da instância judicial ou extrajudicial, este deverá encaminhar ao órgão da Procuradoria Geral do Estado responsável por sua defesa no prazo máximo de vinte e quatro horas

Artigo 16 - Compete ao requerente manter seus dados de contato atualizados, inclusive após o deferimento do pedido de representação pela Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 17 – Os agentes públicos e servidores que tiverem acesso ao requerimento de representação deverão guardar sigilo sobre a sua existência e conteúdo.

Artigo 18 – Poderá ter acesso restrito, em decorrência da inviolabilidade profissional do advogado, prevista no art. 7º, inciso II, da Lei federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994, e independentemente de classificação, na forma do art. 22 da Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as informações, documentos e dados que versem sobre a apreciação de pedido de representação de agente público pela Procuradoria Geral do Estado, nos termos do artigo 7º, inciso XXIX, da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.400, de 06 de junho de 2024.

Artigo 19 - O Procurador do Estado coordenador da ADAP adotará as medidas necessárias à organização de estrutura de acompanhamento permanente dos processos e procedimentos em que haja sido deferido pedido de representação, nos termos do artigo 7º, inciso XXIX, da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015.

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo 20 – A ADAP passará a receber pedidos de representação dos agentes públicos a partir de 2 de setembro de 2024 de forma gradativa, na seguinte conformidade:

I - a partir de 2 de setembro de 2024, apenas pedidos de representação dos agentes públicos indicados nos incisos I e II do artigo 3º desta resolução;

II - a partir de 1º de outubro de 2024, além dos indicados no inciso anterior, apenas pedidos de representação dos agentes públicos indicados no inciso III do artigo 3º desta resolução;

III - a partir de 1º de janeiro de 2025, além dos indicados nos incisos anteriores, apenas pedidos de representação dos agentes públicos indicados nos incisos IV e V do artigo 3º desta resolução;

IV - a partir de 1º de março de 2025, além dos indicados nos incisos anteriores, apenas pedidos de representação dos agentes públicos indicados nos incisos VI do artigo 3º desta resolução;

V - a partir de 1º de maio de 2025, além dos indicados nos incisos anteriores, pedidos de representação dos agentes públicos indicados no inciso VIII do artigo 3º desta resolução.

Artigo 21 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
RESOLUÇÃO PGE Nº 30, DE 28-08-24 – DOE  29-08-24

Institui a Assessoria de Defesa dos Agentes Públicos, vinculada ao Gabinete do Procurador Geral do Estado

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o quanto disposto no artigo 3º, inciso XXII, da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.400, de 6 de junho de 2024, que incumbiu a Procuradoria Geral do Estado da representação judicial e extrajudicial dos agentes públicos do Poder Executivo, no âmbito da Administração Pública direta e autárquica, exceto das universidades públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de efetivar a assunção gradual das aludidas atividades no âmbito da Procuradoria Geral do Estado,

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica instituída, junto ao Gabinete do Procurador Geral, a Assessoria de Defesa dos Agentes Públicos - ADAP, com a finalidade de atuar no desempenho das atividades de representação judicial e extrajudicial dos agentes públicos do Poder Executivo, no âmbito da Administração Pública direta e autárquica, exceto das universidades públicas, a que se refere o inciso XXII do artigo 3° da Lei Complementar n° 1.270, de 25 de agosto 2015.

§ 1° - A ADAP será composta por Procuradores do Estado designados pela Procuradora Geral do Estado, sendo um coordenador.

§ 2° - A atuação dos membros de que trata o caput se dará:

1 - com prejuízo das atribuições normais de seu cargo para o Coordenador;

2 - com ou sem prejuízo das atribuições normais de seus cargos para os demais membros.

§ 3° - A ADAP poderá solicitar apoio dos órgãos de execução da Procuradoria Geral do Estado para realização de atos processuais específicos.

Artigo 2º - Cabe à ADAP:

I - atuar, isolada ou conjuntamente, com outros órgãos da Procuradoria Geral do Estado, no desempenho das atividades de representação judicial e extrajudicial de que trata o artigo 1° desta resolução;

II – orientar os agentes públicos sobre a correta instrução do requerimento de representação judicial e extrajudicial de que trata o item 1 do § 9° do artigo 3° da Lei Complementar n° 1.270, de 25 de agosto 2015, especialmente sobre documentos e informações que devem instruí-lo;

III – analisar o requerimento de representação judicial ou extrajudicial formulado por agente público, manifestando-se de forma fundamentada e o encaminhando à Procuradora Geral do Estado para decisão;

IV – manter os agentes públicos representados informados sobre o andamento de seus processos ou procedimentos, especialmente das decisões neles proferidas;

V – solicitar aos agentes públicos representados os documentos e informações necessários para consecução de suas defesas;

VI – solicitar, caso assim seja necessário, documentos e informações complementares aos órgãos da Administração Pública direta e entidades autárquicas para auferir a prática de ato em consonância com orientação formal emitida pela Procuradoria Geral do Estado;

VII – exercer outras atividades inerentes as suas atribuições institucionais.

Artigo 3º - As despesas processuais oriundas da demanda correrão às expensas do beneficiário da representação, exceto se o representado comprovar o direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.

Artigo 4º - Os honorários advocatícios oriundos da representação serão destinados na forma do artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.
RESOLUÇÃO CONJ. CC/SGGD-1, DE 28-08-24 – DOE 29-08-24

Estabelece e regulamenta o cronograma de que trata o artigo 33 do Decreto nº 68.742, de 5 de agosto de 2024, e dá providências correlatas.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL E O SECRETÁRIO DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL, no uso de suas atribuições legais, resolvem:

Artigo 1º - Fica estabelecido, nos termos do Anexo I que integra esta resolução conjunta, o cronograma de que trata o artigo 33 do Decreto nº 68.742, de 5 de agosto de 2024, que fixa as datas a serem observadas pela Governadoria, Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado, Controladoria Geral do Estado e autarquias para envio das propostas de decreto de revisão das respectivas estruturas organizacionais à Secretaria de Gestão e Governo Digital.

§ 1º - Para envio da proposta de decreto a que se refere o “caput” deste artigo, o órgão ou a entidade deverá observar as disposições do Decreto nº 51.704, de 26 de março de 2007, e o guia prático de elaboração de decretos de estrutura organizacional, constante do Anexo II desta resolução conjunta.

§ 2º - As autarquias a que alude o “caput” deste artigo deverão apresentar suas propostas de decreto, em processos específicos e individualizados, na mesma data prevista no Anexo I para o respectivo órgão de vinculação.

§ 3º - O processo que trata da revisão da estrutura organizacional da Secretaria de Estado deverá listar os números dos expedientes no Sistema Eletrônico de Informações - SEI de suas autarquias vinculadas.

Artigo 2º - A Secretaria de Gestão e Governo Digital, quando da coordenação com os órgãos e entidades na avaliação das propostas de edição de decreto de revisão das estruturas organizacionais, procederá à avaliação preliminar documental em conjunto com a Casa Civil.

Parágrafo único - A avaliação conjunta inicial deverá ser realizada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da disponibilização do material para análise.

Artigo 3º - Constatada a necessidade de ajuste no prazo para envio de sua proposta, o órgão ou a entidade, por intermédio da respectiva Secretaria, poderá solicitar a alteração, devidamente fundamentada e com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista no cronograma, à Secretaria de Gestão e Governo Digital e à Casa Civil para deliberação conjunta sobre o pedido.

Parágrafo único - A deliberação conjunta deverá ser realizada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.

Artigo 4º - O Secretário de Gestão e Governo Digital poderá, em conjunto com a Casa Civil, expedir informações e orientações complementares necessárias à execução do disposto nesta resolução conjunta, por meio do Portal do Sistema de Organização Institucional do Estado de São Paulo - SIORG SP.

Artigo 5º - Esta resolução conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO I - CRONOGRAMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE REVISÃO DE ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS

ANEXO II - GUIA PRÁTICO DE ELABORAÇÃO DE DECRETOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Este guia tem como objetivo fornecer orientações detalhadas para a elaboração de decretos que tratam da estrutura organizacional das Secretarias de Estado. Ele abrange desde a ementa, que resume o conteúdo do decreto, até os anexos que detalham a estrutura organizacional e os cargos em comissão e funções de confiança. Além disso, o guia apresenta as atribuições e competências de cada unidade e dirigente, bem como informações adicionais sobre órgãos colegiados e fundos especiais de despesa. Este documento é essencial para garantir a clareza e a conformidade dos decretos com as diretrizes estabelecidas.

Ementa

A ementa é um resumo do que trata o decreto. No caso dos decretos de estrutura organizacional, o texto da ementa será o seguinte:

Aprova a Estrutura Organizacional e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da [NOME DA SECRETARIA DE ESTADO].

 (Neste momento, não serão admitidas alterações de denominação das Pastas.)

Diferentemente de como é feito atualmente, a estrutura organizacional da Secretaria será apresentada em Anexos. O texto do artigo 1º será o seguinte:

Artigo 1º - Ficam aprovados a Estrutura Organizacional e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da [NOME DA SECRETARIA DE ESTADO], na forma dos Anexos I e II deste decreto.

Artigo 2º - O texto do artigo 2º será o seguinte:
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Artigo 3º - O artigo 3º estabelece a data de início da vigência do decreto e revoga as disposições em contrário. O texto do artigo 3º será o seguinte:

[image: image3.emf](O decreto entrará em vigor no primeiro dia do mês subsequente ao término do prazo de até 60 dias, contados da data de sua publicação. A Casa Civil será responsável por incluir a data correta no artigo.)

Anexo I

O Anexo I apresenta e detalha a estrutura organizacional das unidades da Pasta de nível 14 ou superior.

ANEXO I Estrutura organizacional da [NOME DA SECRETARIA DE ESTADO]

Seção I do Anexo I

Inicialmente, é apresentado o campo funcional da Secretaria.
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O campo funcional delimita a área temática de atuação da Pasta e seus macro objetivos.

Seção II do Anexo I 

Aqui são listadas todas as unidades de nível 14 ou superior.

- As unidades destacadas em vermelho são obrigatórias e estarão presentes em todas as Secretarias de Estado.

SUBSECRETARIAS

- A Subsecretaria de Gestão Corporativa é obrigatória caso a Pasta possua área administrativa própria, com unidades de administração interna e setoriais dos sistemas administrativos do Estado, e deve contar com, no mínimo, duas unidades subordinadas de até quatro níveis hierárquicos imediatamente inferiores.

- Os órgãos centrais dos sistemas administrativos e de controle/combate à corrupção do Estado, em virtude da complexidade, grau de responsabilidade e transversalidade de suas atribuições, poderão ter nível de Subsecretaria.

- As demais Subsecretarias devem possuir, no mínimo, três unidades subordinadas de até dois níveis hierárquicos imediatamente inferiores, além de exercer ações previstas nos instrumentos de planejamento, especialmente no Plano Plurianual e no Plano de Metas.

Além de exercer ações previstas nos instrumentos de planejamento, especialmente o Plano Plurianual e o Plano de Metas.

DIRETORIAS GERAIS E COORDENADORIAS GERAIS

- Os níveis de Diretoria Geral e Coordenadoria Geral somente poderão ser utilizados em unidades administrativas que, mediante justificativa da medida e observadas as diretrizes do artigo 16 do Decreto nº 68.742, de 5 de agosto de 2024, e possuam, cumulativamente, no mínimo, duas unidades subordinadas de nível imediatamente inferior e, em suas atribuições, ações previstas nos instrumentos de planejamento, especialmente no Plano Plurianual e no Plano de Metas.

DIRETORIAS

- As Diretorias devem possuir, no mínimo, duas unidades subordinadas de até dois níveis hierárquicos imediatamente inferiores.

ÓRGÃOS COLEGIADOS

- Os órgãos colegiados (no exemplo, em verde) também são de listagem obrigatória, caso existam, e devem obedecer à seguinte ordem: “Conselhos”, “Comitês” e “Comissões”.

FUNDOS
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- Os fundos, quando existirem, deverão ser listados com a indicação dos normativos que os instituíram.

Seção III do Anexo I

Aqui são listadas as atribuições de cada unidade, respeitada a ordem em que as unidades foram relacionadas no artigo 2º da Seção II deste Anexo. O texto que trata das atribuições da Consultoria Jurídica é padrão.

Uma atribuição/conjunto de atribuições é aquilo que cabe a cada unidade realizar, visando à consecução dos objetivos previstos no campo funcional.
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Das Atribuigtes

Artigo 32 - O Gabinete do Secretério tem as seguintes atribuigdes:
-
-

Artigo 42 - A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuices:
-
-

Artigo 52 - A Consultoria Juridica, érgio de execugo da Procuradoria Geral do Estado,
tem por atribuigo exercer a consultoria e o assessoramento juridico no dmbito da
[NOME DA SECRETARIA DE ESTADO]

Artigo 62 - A Assessoria [NOME DA ASSESSORIA] tem as seguintes atribuiges:

Artigo 72 - A Assessoria [NOME DA ASSESSORIA] tem as seguintes atribuiges:

Artigo 82 - A Subsecretaria de Gestéo Corporativa tem as seguintes atribuiges:

Artigo 92 - A Diretoria [NOME DA DIRETORIA] tem as seguintes atribuigtes:

Artigo 10 - A Diretoria [NOME DA DIRETORIA] tem as seguintes atribuiges:

Artigo 11 - A Subsecretaria [NOME DA SUBSECRETARIA] tem as seguintes atribuiges:

Artigo 12 - A Diretoria [NOME DA DIRETORIA] tem as seguintes atribuiges:

Artigo 13 - A Diretoria [NOME DA DIRETORIA] tem as seguintes atribuiges:




 

Seção V do Anexo I

Esta Seção traz informações adicionais relacionadas aos órgãos colegiados.

No caso de Conselhos, Comitês e Comissões criados ou regidos por outros normativos, estes devem ser citados..

Anexo II

Neste anexo, todas as unidades da estrutura da Secretaria de Estado são elencadas, do nível 18 ao 1, bem como a totalidade dos CCESP e FCESP lotados em cada unidade.

A listagem das atribuições e competências e demais detalhamentos relativos às unidades de nível inferior a 14 será feita por resolução do Titular da Pasta.

É fundamental observar que a resolução não poderá criar, suprimir ou alterar o rol de unidades definido neste anexo.
Seção V do Anexo I

Esta Seção traz informações adicionais relacionadas aos órgãos colegiados.

No caso de Conselhos, Comitês e Comissões criados ou regidos por outros normativos, estes devem ser citados.
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Das Competéncias

Artigo 16 - O Secretério de Estado tem as seguintes competéncias:

Artigo 17 - O Secretério Executivo tem as seguintes competncias:

Artigo 18 - O Chefe de Gabinete tem as seguintes competén:

Artigo 19 - Os Subsecretarios, os Diretores e o Coordenador Geral t&m as seguintes
competéncias:




[image: image9.png]QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSAO E FUNCOES DE CONFIANGA
DA [NOME DA SECRETARIA DE ESTADO]:

de Nimero Denominagéo CCESP/FCESP
Cargo/Fungio Cargo/Fungio
Gabinete do | 1 Secretério CCESP 1.18 (NES)
Secretario [QUANTIDADE D | Executivo [CODIGOS  DOS
CARGOS/FUNGOES] | [DENOMINACAO CARGOS/FUNGOES]
DOs
CARGOS/FUNCOES]
Chefia  de | 1 Chefe de Gabinete | CCESP1.16
Gabinete [QUANTIDADE DE | [DENOMINACAO [cODIGOs DO
CARGOS/FUNGOES] | DOS CARGOS/FUNGOES]
CARGOS/FUNCOES]
Assessoria [QUANTIDADE DE | [DENOMINAGAO [CODIGOS  DOS
[NOME DA | CARGOS/FUNCOES] | DOS CARGOS/FUNGOES]
ASSESSORIA] CARGOS/FUNGOES]
[QUANTIDADE DE | [DENOMINACAO [CODIGOS  DOS
CARGOS/FUNGOES] | DOS CARGOS/FUNGOES]

CARGOS/FUNCOES]





Anexo II

Neste anexo, todas as unidades da estrutura da Secretaria de Estado são elencadas, do nível 18 ao 1, bem como a totalidade dos CCESP e FCESP lotados em cada unidade.

A listagem das atribuições e competências e demais detalhamentos relativos às unidades de nível inferior a 14 será feita por resolução do Titular da Pasta.

[image: image10.png]Artigo 14 - A Diretoria [NOME DA DIRETORIA] tem as seguintes atribuiges:

Artigo 15 — A Coordenadoria Geral [NOME DA COORDENADORIA GERAL] tem as
seguintes atribuicBes:




É fundamental observar que a resolução não poderá criar, suprimir ou alterar o rol de unidades definido neste anexo. 
Anexo III

Este anexo é um cálculo de custos, medido em cotas, de todos os CCESP e FCESP da Secretaria. O valor unitário correspondente a cada CCESP ou FCESP está disponível no Anexo I da Lei Complementar nº 1.395/2023.

ANEXO III

QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA [NOME DA SECRETARIA DE ESTADO]:

Código

Valor Unitário

Quantidade

Valor Total

CCESP 1.18

9,00

1

9,00

CCESP 1.17

8,00

9

72,00

CCESP 1.16

7,00

12

84,00

CCESP 1.15

6,00

54

324,00

CCESP 1.14

5,50

...

...

CCESP 1.13

4,50
 
 



...
 
 
 




CCESP 2.15
 



 
 

CCESP 2.14
 



 
 

CCESP 2.13
 



 
 

CCESP 2.12
 



 
 

CCESP 2.11
 



 
 

Subtotal 1
 
 




FCESP 1.17

4,80
 
 



FCESP 1.16

4,20
 
 



...
 
 
 




FCESP 1.02

0,75
 
 



FCESP 1.01

0,60
 
 



FCESP 2.17
 
 
 




FCESP 2.16
 
 
 




Subtotal 2





Anexo IV

Este anexo lista, quando existirem, os órgãos centrais, setoriais e subsetoriais dos sistemas administrativos e de controle do Estado na Secretaria.

ANEXO IV Órgãos centrais, setoriais e subsetoriais dos Sistemas Administrativos e de Controle do Estado na [NOME DA SECRETARIA DE ESTADO]


Órgão Central
Órgão Setorial
Órgãos Subsetoriais

Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária

 
 
 



Sistema de Administração dos Transportes Internos Motorizados

 
 
 



Sistema de Administração de Pessoal

 
 
 



Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo
 

 
 



Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado

 
 
 



Sistema de Gestão do Patrimônio Mobiliário e de Estoques do Estado

 
 



Sistema de Organização Institucional do Estado - SIORG
 

 
 



Sistema de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo – SICOM
 

 



Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC
 

 



Sistema de Avaliação da Qualidade do Gasto
 
 

 



Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos – SEDUSP
 

 



Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo

 
 
 



Sistema Estadual de Controladoria
 




Anexo V

Neste anexo são listados os cargos, funções remuneradas mediante “pró-labore” e gratificações a serem extintos. Não há necessidade de diferenciação entre cargos/funções providos e vagos.

ANEXO V Quadro Resumo dos Cargos, Funções e Gratificações Extintos

Denominação

Quantidade

Cargo 1
 


Cargo 2
 


SUBTOTAL 1
 


Função 1
 


Função 2
 


SUBTOTAL 2
 


Gratificação 1


PROCEDIMENTOS PROCESSUAIS A SEREM OBSERVADOS

I - Os órgãos proponentes abrirão expediente no Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - SEI/SP, observando os seguintes parâmetros:

Tipo de Processo: Processo de elaboração de ato normativo;

Especificação: Minuta de Decreto de Revisão de Estrutura Organizacional - [SIGLA DA SECRETARIA DE ESTADO];

Interessados: [NOME DA SECRETARIA DE ESTADO].

II - O processo deverá estar OBRIGATORIAMENTE instruído com os seguintes documentos:

Minuta SEI de ato normativo contendo a reformulação completa da estrutura organizacional Deverá ser utilizado o tipo de documento “Minuta” do Sistema SEI.

ATENÇÃO: Esse documento deverá ser assinado para que possa ser visualizado pelos diversos órgãos por onde o processo tramitar;

A mesma minuta de decreto em formato word;

Parecer de mérito (utilizar o tipo de documento SEI: “Parecer”), assinado pelo(s) servidor(es) competente(s) contendo as seguintes informações:

a) indicação clara, concisa e objetiva da missão institucional do órgão ou entidade;

b) o campo funcional do órgão ou entidade e as atribuições de suas unidades administrativas;

c) quadro demonstrativo da estrutura organizacional, em ordem hierárquica, contendo as nomenclaturas das unidades, as denominações e quantidades de CCESP e FCESP, e os códigos indicativos dos níveis e classificações, conforme o Anexo VI do Decreto 68.742/2024;

d) quadro resumo, conforme o Anexo V do Decreto nº 68.742/2024;

e) organograma da estrutura organizacional;

f) demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro;

g) o inventário de todos os decretos de estrutura organizacional;

h) o inventário de todos os atos normativos vigentes que disponham sobre gratificações incompatíveis com o regime dos cargos em comissão e funções de confiança do QGCFC, nos termos do inciso V do artigo 18 da Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023.

ATENÇÃO: Cada um dos itens que compõem o Parecer de Mérito (alíneas "a" a "h") pode estar representado por documento próprio/individualizado no processo (Ex.: relatório de impacto orçamentário-financeiro), desde que seja um documento nativo do SEI (não externo) e que esteja devidamente assinado pelo(s) servidor(es) responsável(eis) pela sua elaboração.

Neste caso, um documento final (Parecer de Mérito) deve ser elaborado fazendo menção expressa a cada documento inserido no processo e que o compõe.

Parecer Jurídico;

Exposição de Motivos subscrita pelo Titular do órgão (utilizar o documento SEI do tipo: “Exposição de Motivos”);

III - Sem prejuízo dos documentos obrigatórios acima indicados, o órgão proponente poderá juntar ao processo documentos que entenda pertinentes, tais como notas técnicas e estudos que embasaram sua proposta e que sejam relevantes para a deliberação governamental.

IV - Uma vez instruídos os autos e assinados os documentos, notadamente a Exposição de Motivos, o processo deverá à Secretaria de Gestão e Governo Digital.

MODELO DE DECRETO DE REVISÃO DAS ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS

Aprova a Estrutura Organizacional e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Secretaria de Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam aprovados a Estrutura Organizacional e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Secretaria de Estado, na forma dos Anexos I e II deste decreto.

Artigo 2º - Ficam discriminados, respectivamente nos Anexos III, IV e V deste decreto:

I - as quantidades de CCESP e FCESP e seus valores unitários e totais;

II - as unidades da Secretaria de Estado que atuam como órgão central, setorial ou subsetorial dos sistemas administrativos;

III - os cargos, funções e gratificações extintos.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor em 1º de XXXXX de 2024, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:

I -

II -

III -

ANEXO I - Estrutura organizacional da Secretaria de Estado

Seção I - Do Campo Funcional
Artigo 1º - Constituem o campo funcional da Secretaria de Estado, além de outras funções compatíveis com o escopo da Pasta:

I -

II -

III -

Seção II - Da Estrutura

Artigo 2º - A Secretaria de Estado tem a seguinte estrutura: (Aqui devem ser listadas todas as unidades de nível 14 ou superior.)

I - Gabinete do Secretário, com:

a) Chefia de Gabinete;

b) Secretário Executivo;

c) Consultoria Jurídica;

II - Assessoria 1;

III - Assessoria 2;

IV - Subsecretaria de Gestão Corporativa, com:

a) Diretoria 1;

b) Diretoria 2;

V - Subsecretaria 2, com:

a) Diretoria 3;

b) Diretoria 4;

c) Diretoria 5;

VI - Coordenadoria Geral 1.

VII - Conselho Alfa;

VIII - Comitê Beta;

IX - Comissão Gama;

X - entidades vinculadas:

a) Entidade A;

b) Entidade B;

XI - fundos especiais de despesa:

a) Fundo A, criado pela Lei X;

b) Fundo B, criado pela Lei Y.

Seção III - Das Atribuições

Artigo 3º - O Gabinete do Secretário tem as seguintes atribuições:

Artigo 4º - A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:

Artigo 5º - A Consultoria Jurídica, órgão de execução da Procuradoria Geral do Estado, tem por atribuição exercer a consultoria e o assessoramento jurídico no âmbito da Secretaria de Estado.

Artigo 6º - A Assessoria 1 tem as seguintes atribuições:

Artigo 7º - A Assessoria 2 tem as seguintes atribuições:

Artigo 8º - A Subsecretaria de Gestão Corporativa tem as seguintes atribuições:

Artigo 9º - A Diretoria 1 tem as seguintes atribuições:

Artigo 10 - A Diretoria 2 tem as seguintes atribuições:

Artigo 11 - A Subsecretaria 2 tem as seguintes atribuições:

Artigo 12 - A Diretoria 3 tem as seguintes atribuições:

Artigo 13 - A Diretoria 4 tem as seguintes atribuições:

Artigo 14 - A Diretoria 5 tem as seguintes atribuições:

Artigo 15 - A Coordenadoria Geral tem as seguintes atribuições:

Seção IV - Das Competências

Artigo 16 - O Secretário de Estado tem as seguintes competências:

Artigo 17 - O Secretário Executivo tem as seguintes competências:

Artigo 18 - O Chefe de Gabinete tem as seguintes competências:

Artigo 19 - Os Subsecretários, os Diretores e o Coordenador Geral têm as seguintes competências:

Seção V - Dos Órgãos Colegiados

Artigo 20 - O Conselho Alfa, criado pela Lei X, é regido pelo Decreto X.

Artigo 21 - O Comitê Beta é regido pelo Decreto Y.

Artigo 22 - A Comissão Gama, criada pelo Decreto Z, é regida pelo Decreto W.

ANEXO II - QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA SECRETARIA DE ESTADO: (Aqui será listada toda a estrutura, dos níveis 18 a 1)

Unidade
Número Cargo/Função
Denominação Cargo/Função
CCE/FCE









































ANEXO III - QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA SECRETARIA DE ESTADO:

Código
Valor Unitário
Quantidade
Valor Total

CCESP 1.18

9,00

1
9,00

CCESP 1.17

8,00

9
72,00

CCESP 1.16

7,00

12
84,00

CCESP 1.15

6,00

54
324,00

CCESP  1.14

5,50
...
...


CCESP 1.13

4,50





...







CCESP 2.15







CCESP 2.14







CCESP 2.13







CCESP 2.12







CCESP 2.11







Subtotal 1






FCESP 1.17

4,80





FCESP 1.16

4,20





...







FCESP 1.02
 
0,75





FCESP 1.01

0,60





FCESP 2.17







FCESP 2.16







Subtotal 2


































































ANEXO IV

Órgãos centrais, setoriais e subsetoriais dos Sistemas Administrativos e de Controle do Estado na Secretaria de Estado

Órgão Central
Órgão Setorial
Órgãos Subsetoriais

Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária
 
 
 



Sistema de Administração dos Transportes Internos Motorizados
 
 
 



Sistema de Administração de Pessoal
 
 
 



Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo
 
 
 



Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado
 
 
 



Sistema de Gestão do Patrimônio Mobiliário e de Estoques do Estado
 
 
 



Sistema de Organização Institucional do Estado - SIORG
 
 
 



Sistema de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo - SICOM
 
 
 



Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC
 
 
 



Sistema de Avaliação da Qualidade do Gasto
 
 
 



Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos - SEDUSP
 
 
 



Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo
 
 
 



Sistema Estadual de Controladoria
 



ANEXO V

Quadro Resumo dos Cargos, Funções e Gratificações Extintos

Denominação
Quantidade

Cargo 1
 

Cargo 2
 

SUBTOTAL 1
 

Função 1
 

Função 2
 

SUBTOTAL 2
 

Gratificação 1


Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP 

CEP. 02517-190

Novo endereço para acesso ao nosso site:

http://afiscom.com.br//site/index.aspx
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[image: image11.png]Segio V.

Dos Orggos Colegiados

0 20 - O Conselho [NOME DO CONSELHOY, criado pela Lei [NUMERO/DATA DA LEI],
& regido pelo Decreto [NUMERO/DATA DO DECRETO].

Artigo 21 - O Comité [NOME DO COMITE] & regido pelo Decreto [NUMERO/DATA DO
DECRETO].

Artigo 22 - A Comissio [NOME DA COMISSAQ], criada pelo Decreto [NUMERO/DATA DO
DECRETO], é regida pelo Decreto [NUMERO/DATA DO DECRETO].
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[image: image1.png]Seggo |

Do Campo Funcional

2 - Constituem o campo funcional da [NOME DA SECRETARIA DE ESTADO], além
de outras fungbes compativeis com o escopo da Pasta








